Comarca da Capital – 52ª Vara Cível 
Juíza: Maria Christina Berardo Rucker
Processo nº 0105642-42.2009.8.19.0001 (2009.001.105871-3)
José Silvestre da Silva Filho ajuizou ação de Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela Antecipada e Danos Morais em face do Clube dos Diretores Lojistas do Rio de Janeiro - CDL/SPC e Banco CSF S/A. ao alegar que por estar passando por um período de dificuldades financeiras não conseguiu pagar o débito, referente ao cartão de n. 50521658901100, que tinha com o Banco Carrefour S.A.. Dessa forma, o Banco réu fez diversas propostas ao autor com o intuito de que a dívida fosse quitada, mas não houve sucesso em sua tentativa. Entretanto, em 28/10/2008, o autor compareceu à loja do Banco réu para negociar o débito existente, sendo ofertada uma proposta no valor de R$ 134,76 reais, o que foi aceito, sendo a dívida quitada. No entanto, alega o autor que apesar do débito ter sido quitado o Baco réu manteve o seu nome inscrito no SPC. Sendo assim, o autor entrou em contato com o Banco para que este lhe explicasse o ocorrido, porém o mesmo não sabia que o seu nome constava no cadastro do SPC. Ademais, sustenta o autor que nunca foi comunicado por escrito da inclusão do seu nome e CPF no Cadastro Restritivo de Crédito, obrigação esta do primeiro réu, o que feriria o Código de Defesa do Consumidor. Por fim, o autor sustenta que a inclusão do nome no cadastro do SPC gera conseqüências graves, como, por exemplo, a afetação do seu direito de crédito impedindo que este realize negócios, denegrindo, portanto, a sua imagem. Dessa forma, o autor requereu a concessão da tutela antecipada para que o Banco Réu retirasse o seu nome do SPC, assim como a condenação dos réus ao pagamento da indenização a título de danos morais. Com a inicial de fls. 02/06 vieram os documentos de fls. 07/12. Não houve audiência de conciliação do art. 331, do CPC. Apresentou o Banco réu a contestação de fls. 27/34, com juntada de documentos de fls. 35/72, alegando que o autor possui o cartão Carrefour e durante todo o contrato o mesmo realizou diversos pagamentos no valor parcial de suas faturas, sendo que por vários meses restou em completo atraso e após refinanciar seu débito por inúmeras vezes, ficou inadimplente. Diante desse fato, o autor, por estar inadimplente, realizou um acordo com o setor de cobrança do Banco Réu, o que, por sua vez, foi cumprido, ficando o débito quitado. Entretanto, sustenta o réu que apesar do pagamento ter sido feito, por divergência no sistema relativo à cobrança dos valores devidos a título de encargos contratuais e da exclusão do nome do autor dos referidos cadastros, ocorreu a negativação do nome do autor após o pagamento ter sido efetuado. Contudo, afirma o réu que já providenciou as regularizações necessárias para que o nome do autor fosse retirado do SPC, o que ocorreu em 04/02/2010, restando prejudicado o pedido de tutela antecipada devido à perda do objeto. Quanto ao pedido de dano moral, afirma ser este indevido, pois o cadastro inicial foi regular, já que o autor estava inadimplente, conforme súmula n. 385, do Superior Tribunal de Justiça. Requer a improcedência do pedido. O segundo réu, Clube dos Diretores Lojistas do Rio de Janeiro - CDL/SPC, apresentou a contestação de fls. 74/83, com juntada de documentos de fls. 84/115, alegando que o autor pretende com essa demanda obter um enriquecimento sem esforço, pois o mesmo não está amparado pelo direito. O Réu afirma que apenas detém um banco de dados, não tendo qualquer ingerência sobre a veracidade ou não das informações ali existentes, pois os lojistas associados-credores incluem as informações no sistema, devendo, estes, por conseqüência, responder pelos seus atos. Portanto, o Banco réu é o responsável pela inscrição indevida ou pela não retirada do nome do autor com a quitação do débito. Ademais, acrescenta que seria inviável se a cada inclusão feita pelo lojista associado no SPC, requisitasse, o réu, a cópia do contrato de financiamento, verificasse a correção das informações, ou seja, fiscalizasse a ação dos lojistas. No caso em tela, o demandante fora negativado pelo Banco Carrefour e que ao Clube réu coube apenas informar sobre a existência do cadastro do nome do autor no SPC. Sustenta ainda, que a correspondência foi enviada ao domicílio do autor informando que se este não contestasse o débito existente, ocorreria a inscrição do seu nome no SPC. Ao final, defende que não houve qualquer tipo de violação à personalidade do autor, como honra ou dignidade, não se justificando a indenização a título de dano moral. Requer a improcedência do pedido autoral. Oferecimento da Réplica em face do Clube de Diretores Lojistas do Estado do Rio de Janeiro CDL/SPC, fls. 121/124, e em face do Banco CSF S/A., fls. 125/128. Interposição de Agravo Retido, fls. 143/149, em razão do indeferimento das provas orais. Resposta autoral ao Agravo Retido interposto pelo réu, fls. 157/158. É O RELATÓRIO. DECIDO. A hipótese aceita o julgamento antecipado da lide, eis que desnecessária a prova em audiência. Da legislação aplicável e da indenização por dano moral O caso deve ser analisado a luz do Código de Defesa do Consumidor. Trata-se de responsabilidade objetiva porquanto o Código do Consumidor, em seu artigo 14, estabeleceu responsabilidade sem culpa para todos os casos de acidentes de consumo provocados pelo fornecimento de serviços com defeito, quer decorrentes de fato do produto, quer do fato do serviço, como se depreende dos artigos 14 e 3o do Código do Consumidor, abaixo transcritos: Lei n. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) Art. 14- O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. Art. 3o- Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. A responsabilidade do réu é objetiva por envolver relação de consumo, presume-se o defeito quanto ao serviço prestado, sendo essa a regra. No entanto, o parágrafo 3º, do art. 14, do código do consumidor, excepciona esse entendimento ao afastar a responsabilidade objetiva do prestador de serviço quando ao realizá-lo o defeito inexistir ou por culpa exclusiva da vítima ou de terceiro o defeito ocorrer. Conforme se observa a seguir: Lei n. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) Art. 14,§3°- O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Assim, tratando-se de prestação de serviços, a responsabilidade é objetiva, cabendo ao réu demonstrar a inexistência de falha na prestação do serviço. Entretanto, essa demonstração não ocorreu no presente caso, pois apesar do réu alegar que houve um erro no sistema o que gerou a permanência do nome do autor, de forma indevida, no cadastro de restrição do crédito, mesmo este já tendo quitado a dívida, não exclui a falha do serviço prestado. Assim como, o argumento de que o autor estava constantemente inadimplente e, somente, com a proposta de acordo feita pelo réu em que esse concedeu um desconto para que o autor conseguisse quitar a dívida, não retira a sua culpa, pois o fato é que o nome do autor permaneceu no SPC por quatro meses, indevidamente. Certo é que o réu deve arcar com os riscos inerentes ao seu negócio e não repassá-los para os consumidores, ou seja, não importa que o seu sistema de cobrança, devido ao desconto dado, tenha feito confusão com os valores pagos e devidos, mas sim, a não retirada do nome do autor do SPC quando a dívida já estava quitada. Portanto, de outra forma não tem entendido o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro quanto à indenização por danos morais nessas hipóteses, como se observa em seguida: 0008273-32.2006.8.19.0008 (2009.001.43293) - APELACAO - 1ª Ementa DES. MARCOS BENTO DE SOUZA - Julgamento: 25/02/2010 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. RELAÇÃO DE CONSUMO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DA AUTORA NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL CONFIGURADO.1. Ação de Indenização por dano moral em razão da manutenção indevida do nome da autora em cadastros de restrição ao crédito (SPC e SERASA).2. Perpetuação imotivada do nome da demandante nos aludidos cadastros, já que a dívida que deu origem à anotação foi paga em 11/07/2006 e até 18/12/2008 o nome da autora permanecia negativado, ou seja, mais de dois anos após a quitação do débito.3. Falha na prestação do serviço. Incidência do art. 14 do CDC. 4. Dano moral configurado.5. Provimento do recurso 0001541-37.2008.8.19.0211 - APELACAO - 1ª Ementa DES. CAETANO FONSECA COSTA - Julgamento: 14/09/2010 - SETIMA CAMARA CIVEL RESPONSABILIDADE CIVIL - BANCO - DÉBITO QUITAÇÃO - NEGATIVAÇÃO - SPC E SERASA - DANOS MORAIS - EXISTÊNCIA.- Ação Indenizatória objetivando a Autora a reparação por danos morais sofridos em razão da negativação indevida de seu nome no cadastro restritivo de crédito, uma vez já havia quitado o débito que possuía junto ao Banco Réu.- Restou configurado o pagamento do débito, sendo ilícita a restrição do nome da Autora no cadastro restritivo de crédito.- Existência do dano moral. Valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) que atende aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade e que espelha a jurisprudência desta Côrte. Súmula nº 89.- Sentença mantida.Aplicação do caput do art. 557 do Código de Processo Civil. 0020064-27.2008.8.19.0202 - APELACAO - 1ª Ementa DES. EDSON VASCONCELOS - Julgamento: 21/01/2010 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL PLEITO DE DANO MORAL - APONTE DE NOME NO CADASTRO DE INADIMPLENTES - MANUTENÇÃO DO REGISTRO APÓS A QUITAÇÃO DA DÍVIDA - FALHA NO SISTEMA DE COBRANÇA DA RÉ - ALEGADA AUSÊNCIA DE REPASSE PELO BANCO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - RES INTER ALIOS ACTA - Os documentos adunados aos autos demonstram que o débito que ensejou o aponte do nome do autor no SPC foi quitado, permanendo o registro do nome do demandante no cadastro de inadimplentes. Desinfluente a alegada exclusão da responsabilidade da apelante ré pela indevida manutenção do registro cadastral após a quitação da dívida, por aproximadamente oito meses, ao argumento de não ter havido o repasse, fato este que além de não ter restado comprovado, não excluiria o nexo de causalidade. Constitui res inter alios acta a relação da financeira-ré com o banco no qual foi realizado o pagamento. Improvimento ao apelo. Quanto à responsabilidade civil objetiva do segundo réu, Clube de Diretores Lojistas do Estado do Rio de Janeiro, esta é inexistente, pois essa sociedade civil sem fins lucrativos cumpriu com o seu dever exigido pelo código de defesa do consumidor, artigo 43, parágrafo 2º, ao comunicar o autor, através de correspondência, de que seu nome seria inscrito no cadastro de restrição do crédito por estar ele inadimplente, conforme documento acostado, fls. 85, aos autos. Sendo assim, não há como responsabilizar o Clube réu, uma vez que este apenas armazena informações alimentadas pelas empresas associadas, devendo estas garantir a veracidade de tais informações. Dessa forma o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro vem interpretando a questão ora em comento, como se verifica com os acórdãos abaixo transcritos: 0010597-79.2007.8.19.0001 (2008.005.00316) - EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª Ementa DES. VERA MARIA SOARES VAN HOMBEECK - Julgamento: 02/09/2008 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL EMBARGOS INFRINGENTES. INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS/SPC. INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. ENVIO DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA COMPROVADO. DANOS MORAIS INEXISTENTES. APLICAÇÃO DA SÚMULA 93/TJRJ. O Código consumerista não exige que seja comprovado o recebimento da correspondência pelo próprio destinatário. Basta o envio da comunicação, independentemente de aviso de recebimento, ao endereço residencial do consumidor para que reste cumprida a determinação contida no art. 43 § 2º do Código de Defesa do Consumidor. RECURSO QUE SE DÁ PROVIMENTO. 0181892-87.2007.8.19.0001 (2008.001.45352) - APELACAO - DES. CAMILO RIBEIRO RULIERE - Julgamento: 23/10/2008 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL 1ª CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIROApelação Cível nº 2008.001.45352Apelante: Rogério Nogueira dos SantosApelado: Clube de Diretores Lojistas do Rio de JaneiroRelator: Desembargador Camilo Ribeiro Rulière D E C I S Ã O: Ação de Indenização por Danos Morais - Inscrição do nome do autor nos cadastros do SPC - Alegação de ausência de dívida e de prévia notificação - Sentença julgando improcedente o pedido.Cumprimento da regra do artigo 43, parágrafo 2º da Lei 8.078/90 e da Lei Estadual 3244/99 Realização de prévia notificação - Súmula 93 do Tribunal de Justiça - Sentença mantida. Rogério Nogueira dos Santos interpôs Apelação tempestiva em fls. 90/96, alvejando a Sentença de fls. 84/86, que julgou improcedente o pedido de indenização que propôs em face de Clube de Diretores Lojistas do Rio de Janeiro.Pleiteia a reforma do decisum para obter a condenação do apelado ao ressarcimento dos danos morais oriundos da inscrição no cadastro restritivo de crédito, sem a comunicação prévia prevista no artigo 43, parágrafo 2º do Código de Defesa do Consumidor.Contra-razões de Apelação em fls. 101/119, prestigiando a Sentença.Relatados, decido.Cuida-se de ação pretendendo indenização por dano moral em virtude de inscrição do nome do autor nos cadastros do Clube de Diretores Lojistas do Rio de Janeiro, segundo o apelante, sem prévia comunicação. Verifica-se que na inicial da Ação Indenizatória, o autor afirma ter adquirido kit GNV para seu veículo no valor de R$ 1.490,00 que foi financiado pela LECCA S/A, no entanto, de forma injustificável, porque inocorrente qualquer débito, a referida empresa teria negativado seu nome e CPF no SPC.Entretanto, não anexa aos autos qualquer elemento de prova que demonstre o alegado pagamento da dívida.Por outro lado, a anotação feita pelo apelado proveio de confirmação de pendência financeira em nome do autor, perante a conveniada e credora LECCA/RJ, conforme documento de fl. 16. Verifica-se que o Clube dos Diretores Lojistas, após receber a solicitação de inclusão do nome do autor no cadastro restritivo, no exercício regular de sua atividade e cumprindo a regra do artigo 43, parágrafo 2º da Lei 8.078/90, encaminhou para o endereço do apelante, a devida notificação, dando-lhe ciência do ocorrido, documento de fl. 78.Portanto, observada a Lei Estadual nº 3244/99. Ademais, a Súmula 93 deste Tribunal prescreve que: ´a comunicação a que se refere o artigo 43, parágrafo 2º, do Código de Defesa do Consumidor, independe de maior formalidade e prescinde de comprovação por aviso de recebimento, bastando prova da postagem ao consumidor no endereço constante do contrato´.Conseqüentemente, não merece reparos a Sentença. Assim, com respaldo no artigo 557 do Código de Processo Civil, nega-se seguimento ao recurso de Apelação, por ser manifestamente improcedente. Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2008. CAMILO RIBEIRO RULIÈRE Relator Da Indenização Tem-se entendido hoje que indenização por dano moral representa uma compensação pela tristeza infligida injustamente a outrem. Quanto à fixação da indenização é princípio geral e jurisprudencial que fica a critério do juiz que deve observar as condições do ofensor e do ofendido. A indenização não deve ser motivo de enriquecimento, mas também não pode ser ínfima, e deve ter o caráter punitivo e repressivo da conduta culposa do réu, assim, arbitro a indenização em R$6.000,00 reais. ISTO POSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor para condenar o réu, Banco CSF S/A ao pagamento de indenização a título de danos morais que fixo em R$ 6.000,00 (seis mil reais) corrigidos a contar da presente até a época do pagamento, bem como nas custas e honorários de advogado que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Quanto ao Réu, Clube dos Diretores Lojistas do Rio de Janeiro - CDL/SPC. Condeno o autor a pagar as custas e os honorários sucumbenciais que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. José Silvestre da Silva Filho ajuizou ação de Obrigação de Fazer com Pedido de Tutela Antecipada e Danos Morais em face do Clube dos Diretores Lojistas do Rio de Janeiro - CDL/SPC e Banco CSF S/A. ao alegar que por estar passando por um período de dificuldades financeiras não conseguiu pagar o débito, referente ao cartão de n. 50521658901100, que tinha com o Banco Carrefour S.A.. Dessa forma, o Banco réu fez diversas propostas ao autor com o intuito de que a dívida fosse quitada, mas não houve sucesso em sua tentativa. Entretanto, em 28/10/2008, o autor compareceu à loja do Banco réu para negociar o débito existente, sendo ofertada uma proposta no valor de R$ 134,76 reais, o que foi aceito, sendo a dívida quitada. No entanto, alega o autor que apesar do débito ter sido quitado o Baco réu manteve o seu nome inscrito no SPC. Sendo assim, o autor entrou em contato com o Banco para que este lhe explicasse o ocorrido, porém o mesmo não sabia que o seu nome constava no cadastro do SPC. Ademais, sustenta o autor que nunca foi comunicado por escrito da inclusão do seu nome e CPF no Cadastro Restritivo de Crédito, obrigação esta do primeiro réu, o que feriria o Código de Defesa do Consumidor. Por fim, o autor sustenta que a inclusão do nome no cadastro do SPC gera conseqüências graves, como, por exemplo, a afetação do seu direito de crédito impedindo que este realize negócios, denegrindo, portanto, a sua imagem. Dessa forma, o autor requereu a concessão da tutela antecipada para que o Banco Réu retirasse o seu nome do SPC, assim como a condenação dos réus ao pagamento da indenização a título de danos morais. Com a inicial de fls. 02/06 vieram os documentos de fls. 07/12. Não houve audiência de conciliação do art. 331, do CPC. Apresentou o Banco réu a contestação de fls. 27/34, com juntada de documentos de fls. 35/72, alegando que o autor possui o cartão Carrefour e durante todo o contrato o mesmo realizou diversos pagamentos no valor parcial de suas faturas, sendo que por vários meses restou em completo atraso e após refinanciar seu débito por inúmeras vezes, ficou inadimplente. Diante desse fato, o autor, por estar inadimplente, realizou um acordo com o setor de cobrança do Banco Réu, o que, por sua vez, foi cumprido, ficando o débito quitado. Entretanto, sustenta o réu que apesar do pagamento ter sido feito, por divergência no sistema relativo à cobrança dos valores devidos a título de encargos contratuais e da exclusão do nome do autor dos referidos cadastros, ocorreu a negativação do nome do autor após o pagamento ter sido efetuado. Contudo, afirma o réu que já providenciou as regularizações necessárias para que o nome do autor fosse retirado do SPC, o que ocorreu em 04/02/2010, restando prejudicado o pedido de tutela antecipada devido à perda do objeto. Quanto ao pedido de dano moral, afirma ser este indevido, pois o cadastro inicial foi regular, já que o autor estava inadimplente, conforme súmula n. 385, do Superior Tribunal de Justiça. Requer a improcedência do pedido. O segundo réu, Clube dos Diretores Lojistas do Rio de Janeiro - CDL/SPC, apresentou a contestação de fls. 74/83, com juntada de documentos de fls. 84/115, alegando que o autor pretende com essa demanda obter um enriquecimento sem esforço, pois o mesmo não está amparado pelo direito. O Réu afirma que apenas detém um banco de dados, não tendo qualquer ingerência sobre a veracidade ou não das informações ali existentes, pois os lojistas associados-credores incluem as informações no sistema, devendo, estes, por conseqüência, responder pelos seus atos. Portanto, o Banco réu é o responsável pela inscrição indevida ou pela não retirada do nome do autor com a quitação do débito. Ademais, acrescenta que seria inviável se a cada inclusão feita pelo lojista associado no SPC, requisitasse, o réu, a cópia do contrato de financiamento, verificasse a correção das informações, ou seja, fiscalizasse a ação dos lojistas. No caso em tela, o demandante fora negativado pelo Banco Carrefour e que ao Clube réu coube apenas informar sobre a existência do cadastro do nome do autor no SPC. Sustenta ainda, que a correspondência foi enviada ao domicílio do autor informando que se este não contestasse o débito existente, ocorreria a inscrição do seu nome no SPC. Ao final, defende que não houve qualquer tipo de violação à personalidade do autor, como honra ou dignidade, não se justificando a indenização a título de dano moral. Requer a improcedência do pedido autoral. Oferecimento da Réplica em face do Clube de Diretores Lojistas do Estado do Rio de Janeiro CDL/SPC, fls. 121/124, e em face do Banco CSF S/A., fls. 125/128. Interposição de Agravo Retido, fls. 143/149, em razão do indeferimento das provas orais. Resposta autoral ao Agravo Retido interposto pelo réu, fls. 157/158. É O RELATÓRIO. DECIDO. A hipótese aceita o julgamento antecipado da lide, eis que desnecessária a prova em audiência. Da legislação aplicável e da indenização por dano moral O caso deve ser analisado a luz do Código de Defesa do Consumidor. Trata-se de responsabilidade objetiva porquanto o Código do Consumidor, em seu artigo 14, estabeleceu responsabilidade sem culpa para todos os casos de acidentes de consumo provocados pelo fornecimento de serviços com defeito, quer decorrentes de fato do produto, quer do fato do serviço, como se depreende dos artigos 14 e 3o do Código do Consumidor, abaixo transcritos: Lei n. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) Art. 14- O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. Art. 3o- Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. A responsabilidade do réu é objetiva por envolver relação de consumo, presume-se o defeito quanto ao serviço prestado, sendo essa a regra. No entanto, o parágrafo 3º, do art. 14, do código do consumidor, excepciona esse entendimento ao afastar a responsabilidade objetiva do prestador de serviço quando ao realizá-lo o defeito inexistir ou por culpa exclusiva da vítima ou de terceiro o defeito ocorrer. Conforme se observa a seguir: Lei n. 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) Art. 14,§3°- O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Assim, tratando-se de prestação de serviços, a responsabilidade é objetiva, cabendo ao réu demonstrar a inexistência de falha na prestação do serviço. Entretanto, essa demonstração não ocorreu no presente caso, pois apesar do réu alegar que houve um erro no sistema o que gerou a permanência do nome do autor, de forma indevida, no cadastro de restrição do crédito, mesmo este já tendo quitado a dívida, não exclui a falha do serviço prestado. Assim como, o argumento de que o autor estava constantemente inadimplente e, somente, com a proposta de acordo feita pelo réu em que esse concedeu um desconto para que o autor conseguisse quitar a dívida, não retira a sua culpa, pois o fato é que o nome do autor permaneceu no SPC por quatro meses, indevidamente. Certo é que o réu deve arcar com os riscos inerentes ao seu negócio e não repassá-los para os consumidores, ou seja, não importa que o seu sistema de cobrança, devido ao desconto dado, tenha feito confusão com os valores pagos e devidos, mas sim, a não retirada do nome do autor do SPC quando a dívida já estava quitada. Portanto, de outra forma não tem entendido o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro quanto à indenização por danos morais nessas hipóteses, como se observa em seguida: 0008273-32.2006.8.19.0008 (2009.001.43293) - APELACAO - 1ª Ementa DES. MARCOS BENTO DE SOUZA - Julgamento: 25/02/2010 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. RELAÇÃO DE CONSUMO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DA AUTORA NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL CONFIGURADO.1. Ação de Indenização por dano moral em razão da manutenção indevida do nome da autora em cadastros de restrição ao crédito (SPC e SERASA).2. Perpetuação imotivada do nome da demandante nos aludidos cadastros, já que a dívida que deu origem à anotação foi paga em 11/07/2006 e até 18/12/2008 o nome da autora permanecia negativado, ou seja, mais de dois anos após a quitação do débito.3. Falha na prestação do serviço. Incidência do art. 14 do CDC. 4. Dano moral configurado.5. Provimento do recurso 0001541-37.2008.8.19.0211 - APELACAO - 1ª Ementa DES. CAETANO FONSECA COSTA - Julgamento: 14/09/2010 - SETIMA CAMARA CIVEL RESPONSABILIDADE CIVIL - BANCO - DÉBITO QUITAÇÃO - NEGATIVAÇÃO - SPC E SERASA - DANOS MORAIS - EXISTÊNCIA.- Ação Indenizatória objetivando a Autora a reparação por danos morais sofridos em razão da negativação indevida de seu nome no cadastro restritivo de crédito, uma vez já havia quitado o débito que possuía junto ao Banco Réu.- Restou configurado o pagamento do débito, sendo ilícita a restrição do nome da Autora no cadastro restritivo de crédito.- Existência do dano moral. Valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) que atende aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade e que espelha a jurisprudência desta Côrte. Súmula nº 89.- Sentença mantida.Aplicação do caput do art. 557 do Código de Processo Civil. 0020064-27.2008.8.19.0202 - APELACAO - 1ª Ementa DES. EDSON VASCONCELOS - Julgamento: 21/01/2010 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL PLEITO DE DANO MORAL - APONTE DE NOME NO CADASTRO DE INADIMPLENTES - MANUTENÇÃO DO REGISTRO APÓS A QUITAÇÃO DA DÍVIDA - FALHA NO SISTEMA DE COBRANÇA DA RÉ - ALEGADA AUSÊNCIA DE REPASSE PELO BANCO À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - RES INTER ALIOS ACTA - Os documentos adunados aos autos demonstram que o débito que ensejou o aponte do nome do autor no SPC foi quitado, permanendo o registro do nome do demandante no cadastro de inadimplentes. Desinfluente a alegada exclusão da responsabilidade da apelante ré pela indevida manutenção do registro cadastral após a quitação da dívida, por aproximadamente oito meses, ao argumento de não ter havido o repasse, fato este que além de não ter restado comprovado, não excluiria o nexo de causalidade. Constitui res inter alios acta a relação da financeira-ré com o banco no qual foi realizado o pagamento. Improvimento ao apelo. Quanto à responsabilidade civil objetiva do segundo réu, Clube de Diretores Lojistas do Estado do Rio de Janeiro, esta é inexistente, pois essa sociedade civil sem fins lucrativos cumpriu com o seu dever exigido pelo código de defesa do consumidor, artigo 43, parágrafo 2º, ao comunicar o autor, através de correspondência, de que seu nome seria inscrito no cadastro de restrição do crédito por estar ele inadimplente, conforme documento acostado, fls. 85, aos autos. Sendo assim, não há como responsabilizar o Clube réu, uma vez que este apenas armazena informações alimentadas pelas empresas associadas, devendo estas garantir a veracidade de tais informações. Dessa forma o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro vem interpretando a questão ora em comento, como se verifica com os acórdãos abaixo transcritos: 0010597-79.2007.8.19.0001 (2008.005.00316) - EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª Ementa DES. VERA MARIA SOARES VAN HOMBEECK - Julgamento: 02/09/2008 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL EMBARGOS INFRINGENTES. INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS/SPC. INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. ENVIO DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA COMPROVADO. DANOS MORAIS INEXISTENTES. APLICAÇÃO DA SÚMULA 93/TJRJ. O Código consumerista não exige que seja comprovado o recebimento da correspondência pelo próprio destinatário. Basta o envio da comunicação, independentemente de aviso de recebimento, ao endereço residencial do consumidor para que reste cumprida a determinação contida no art. 43 § 2º do Código de Defesa do Consumidor. RECURSO QUE SE DÁ PROVIMENTO. 0181892-87.2007.8.19.0001 (2008.001.45352) - APELACAO - DES. CAMILO RIBEIRO RULIERE - Julgamento: 23/10/2008 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL 1ª CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIROApelação Cível nº 2008.001.45352Apelante: Rogério Nogueira dos SantosApelado: Clube de Diretores Lojistas do Rio de JaneiroRelator: Desembargador Camilo Ribeiro Rulière D E C I S Ã O: Ação de Indenização por Danos Morais - Inscrição do nome do autor nos cadastros do SPC - Alegação de ausência de dívida e de prévia notificação - Sentença julgando improcedente o pedido.Cumprimento da regra do artigo 43, parágrafo 2º da Lei 8.078/90 e da Lei Estadual 3244/99 Realização de prévia notificação - Súmula 93 do Tribunal de Justiça - Sentença mantida. Rogério Nogueira dos Santos interpôs Apelação tempestiva em fls. 90/96, alvejando a Sentença de fls. 84/86, que julgou improcedente o pedido de indenização que propôs em face de Clube de Diretores Lojistas do Rio de Janeiro.Pleiteia a reforma do decisum para obter a condenação do apelado ao ressarcimento dos danos morais oriundos da inscrição no cadastro restritivo de crédito, sem a comunicação prévia prevista no artigo 43, parágrafo 2º do Código de Defesa do Consumidor.Contra-razões de Apelação em fls. 101/119, prestigiando a Sentença.Relatados, decido.Cuida-se de ação pretendendo indenização por dano moral em virtude de inscrição do nome do autor nos cadastros do Clube de Diretores Lojistas do Rio de Janeiro, segundo o apelante, sem prévia comunicação. Verifica-se que na inicial da Ação Indenizatória, o autor afirma ter adquirido kit GNV para seu veículo no valor de R$ 1.490,00 que foi financiado pela LECCA S/A, no entanto, de forma injustificável, porque inocorrente qualquer débito, a referida empresa teria negativado seu nome e CPF no SPC.Entretanto, não anexa aos autos qualquer elemento de prova que demonstre o alegado pagamento da dívida.Por outro lado, a anotação feita pelo apelado proveio de confirmação de pendência financeira em nome do autor, perante a conveniada e credora LECCA/RJ, conforme documento de fl. 16. Verifica-se que o Clube dos Diretores Lojistas, após receber a solicitação de inclusão do nome do autor no cadastro restritivo, no exercício regular de sua atividade e cumprindo a regra do artigo 43, parágrafo 2º da Lei 8.078/90, encaminhou para o endereço do apelante, a devida notificação, dando-lhe ciência do ocorrido, documento de fl. 78.Portanto, observada a Lei Estadual nº 3244/99. Ademais, a Súmula 93 deste Tribunal prescreve que: ´a comunicação a que se refere o artigo 43, parágrafo 2º, do Código de Defesa do Consumidor, independe de maior formalidade e prescinde de comprovação por aviso de recebimento, bastando prova da postagem ao consumidor no endereço constante do contrato´.Conseqüentemente, não merece reparos a Sentença. Assim, com respaldo no artigo 557 do Código de Processo Civil, nega-se seguimento ao recurso de Apelação, por ser manifestamente improcedente. Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2008. CAMILO RIBEIRO RULIÈRE Relator Da Indenização Tem-se entendido hoje que indenização por dano moral representa uma compensação pela tristeza infligida injustamente a outrem. Quanto à fixação da indenização é princípio geral e jurisprudencial que fica a critério do juiz que deve observar as condições do ofensor e do ofendido. A indenização não deve ser motivo de enriquecimento, mas também não pode ser ínfima, e deve ter o caráter punitivo e repressivo da conduta culposa do réu, assim, arbitro a indenização em R$6.000,00 reais. ISTO POSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor para condenar o réu, Banco CSF S/A ao pagamento de indenização a título de danos morais que fixo em R$ 6.000,00 (seis mil reais) corrigidos a contar da presente até a época do pagamento, bem como nas custas e honorários de advogado que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Quanto ao Réu, Clube dos Diretores Lojistas do Rio de Janeiro - CDL/SPC. Condeno o autor a pagar as custas e os honorários sucumbenciais que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 08.11.2013.
